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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2012
O contacto célere e eficaz com os serviços da Segurança 

Social é absolutamente relevante para garantir resposta 
atempada aos cidadãos e assegurar a atuação urgente nas 
situações de proteção social que dela careçam.

O VIA Segurança Social é um contact center que cons-
titui um canal privilegiado de contacto dos cidadãos e 
empresas, com um papel muito relevante no relaciona-
mento da Segurança Social com os cidadãos, com especial 
incidência na prestação de informação.

A Linha Nacional de Emergência Social, disponível 
através do número telefónico 144, é um serviço gratuito 
de âmbito nacional, de funcionamento ininterrupto, todos 
os dias do ano, que tem como objetivo primordial garantir 
resposta imediata a situações que necessitem de atuação 
emergente e urgente no âmbito da proteção social.

Ao longo dos três anos de funcionamento verificou-
-se um significativo crescimento em termos de contactos 
tratados, para tanto contribuindo a introdução de novas 
funcionalidades, bem como o aumento da capacidade ins-
talada.

O prolongamento dos serviços de operação de centro 
de contacto, bem como de linha nacional de emergência 
de caráter permanente, mostra -se fundamental e necessá-
rio, atenta a expressiva procura destes canais, para a qual 
se prevê um significativo crescimento, acompanhado do 
aumento na capacidade de resposta.

Assim:
Nos termos das alíneas e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a despesa com vista à contratação dos 
serviços de operação de centro de contacto e de linha nacio-
nal de emergência permanente, do Instituto da Segurança 
Social, I. P., até ao valor máximo de € 8 050 014, ao qual 
acresce o imposto sobre o valor acrescentado (IVA) à taxa 
legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce IVA à taxa legal em vigor:

Ano económico de 2012 — € 1 341 669;
Ano económico de 2013 — € 4 025 007;
Ano económico de 2014 — € 2 683 338.

3 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
que antecede.

4 — Determinar que os encargos emergentes da presente 
resolução são satisfeitos por verbas adequadas inscritas 
e a inscrever no orçamento do Instituto da Segurança 
Social, I. P.

5 — Determinar, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 16.º, do artigo 18.º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º 
do Código dos Contratos Públicos (CCP), o recurso ao 
procedimento pré -contratual de concurso público com 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia para a 
aquisição dos serviços referidos no n.º 1.

6 — Delegar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do CCP, 
no Ministro da Solidariedade e da Segurança Social, com 
faculdade de subdelegação, a competência para a prática 
de todos os atos e formalidades necessários ao lançamento 

e conclusão do procedimento de contratação previsto nos 
números anteriores.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de maio de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 191/2012
de 18 de junho

Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Estatuto das Enti-
dades Instaladoras e Montadoras de Redes de Gás, que 
corresponde ao anexo I do Decreto -Lei n.º 263/89, de 17 
de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 232/90, de 21 
de julho, a fixação do valor mínimo anual de garantia do 
seguro de responsabilidade civil a celebrar obrigatoria-
mente pelas referidas entidades é, expressamente, remetida 
para regulamentação autónoma.

Tendo em conta a atual situação económico -financeira 
do País, que tem vindo a condicionar a atividade do setor, 
considera -se que não devem agravar -se as obrigações 
impostas às entidades que nele operam. Neste sentido, o 
valor mínimo obrigatório do seguro de responsabilidade 
civil a celebrar pelas entidades instaladoras e pelas enti-
dades montadoras não é objeto de alteração face ao valor 
constante da Portaria n.º 124/2011, de 30 de março.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 5.º do anexo I 

do Decreto -Lei n.º 263/89, de 17 de agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 232/90, de 21 de julho, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa o valor mínimo do seguro obri-
gatório de responsabilidade civil a celebrar pelas entidades 
instaladoras de redes de gás e pelas entidades montadoras 
de aparelhos de gás.

Artigo 2.º
Valor mínimo obrigatório

O valor mínimo obrigatório do seguro de responsabili-
dade civil a celebrar pelas entidades instaladoras de redes 
de gás e pelas entidades montadoras de aparelhos de gás 
é fixado para o ano de 2012 em € 580 993,64.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 124/2011, de 30 de março.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Lau-
reano Homem da Trindade, em 4 de junho de 2012. 




